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LEI municipal Nº 3.559, De 12 de dezembro de 1.988

Autoriza concessão administrativa de uso de terreno municipal e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 5 de dezembro de 1.988, promulga a seguinte lei:
Art. 1º Fica o Executivo autorizado a ceder à Antiga e Mística Ordem Rosae Crucis – AMORC, para o Pronaos Rosacruz – Araraquara, mediante concessão administrativa, pelo prazo de cinqüenta (50) anos, o uso do terreno de propriedade municipal situado na quadra “3”, lote “6” do Jardim Floridiana, na confluência da Rua Cândido Portinari e Avenida dos Ferroviários, para construção de sede própria.
Art. 2º A área referida no artigo anterior, configurada na planta anexa nº 1 – 5- 1996, do Departamento de Planejamento, está assim descrita e caracterizada:
Descrição do Perímetro: Imóvel sem benfeitorias, localizado na Rua Cândido Portinari esquina com a Avenida dos Ferroviários, na quadra completada pela Alameda Paulista e Avenida Pedro Jacob Celli, medindo 13,00 metros de frente pela citada Rua Cândido Portinari; 13,00 metros na linha dos fundos onde confronta com o lote “07”, prédio nº 447 da Avenida dos Ferroviários; 28,00 metros da frente aos fundos em ambos os lados, confrontando do lado direito, de quem de frente olha o imóvel, com a Avenida dos Ferroviários com a qual se faz esquina, e do lado esquerdo com o lote 05 prédio 230 da Rua Cândido Portinari, encerrando com uma área total e 364,00 metros quadrados.
Art. 3º Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura, por ocasião da assinatura do instrumento de concessão, no sentido de salva guardar os interesses municipais, fica a concessionária obrigada a:
a) não usar o imóvel para finalidade diversa da prevista no artigo 1º desta lei;
b) iniciar as obras dentro de 1 (um) ano, e concluí-la no prazo máximo de 5 (cinco) anos, após o seu início;

c) responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por eventuais danos resultantes das obras, trabalhos e serviços que realizar no local;
d) não ceder o imóvel, no todo ou em parte, a terceiros;
e) zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo providenciar, às suas expensas, quaisquer obras de manutenção que se fizerem necessárias;
f) não permitir que terceiros dele se apossem, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posso que se verifique;
g) responder por eventuais, impostos, taxas e tarifas referentes ao imóvel e ao seu uso;
h) arcar com todas as despesas oriundas da concessão inclusive de lavratura e registro do competente instrumento.
Art. 4º A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.
Art. 5º A extinção ou dissolução da concessionária a alteração do destino da área, a inobservância das condições estabelecidas nesta lei ou das cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem como o inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão a perda imediata do uso e gozo da área, ficando rescindida, de pleno direito, a concessão.
Art. 6º Nos casos previstos no artigo anterior, bem como findo o prazo estabelecido na presente lei, a área será restituída ao Município, incorporando-se ao seu patrimônio as edificações e benfeitorias nela construídas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura do Município de Araraquara, aos 12 (doze) de dezembro de 1.988 (mil, novecentos e oitenta e oito).
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Prefeito Municipal
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